
STF discutirá se Petrobras tem imunidade em IPTU no Porto de
Santos

O Plenário Virtual do Supremo Tribunal Federal, por unanimidade, reconheceu a repercussão geral no
Recurso Extraordinário (RE) 594.015 interposto pela Petrobras contra decisão do Tribunal de Justiça de
São Paulo que a considerou devedora do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) incidente em
imóvel localizado no Porto de Santos.

Para o TJ-SP, a Petrobras não tem imunidade tributária recíproca mesmo sendo arrendatária da
Companhia Docas do Estado de São Paulo (Codesp) de terreno em área portuária pertencente à União.
Isso porque tal privilégio somente pertenceria à União, aos Estados, ao Distrito Federal e aos
Municípios, e não às sociedades de economia mista exploradoras de atividade econômica.

Nesse sentido, a condição de arrendatária não afastaria a obrigatoriedade do pagamento do tributo, como
prevê o artigo 34, do Código Tributário Nacional (CTN). Para o TJ paulista, a alegação não é motivo
suficiente para a aplicação da imunidade prevista no artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição
Federal.

No RE, a Petrobras alega violação aos artigos 93, inciso IX, e 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição.
Afirma não ter legitimidade para figurar no polo passivo da execução, porque teria transferido à
Petrobras Transportes S/A Transpetro todos os direitos e obrigações decorrentes do contrato operacional
de arrendamento originariamente celebrado entre a Codesp e a Petrobras.

Conforme o recurso, a Petrobras repassou à Transpetro as atividades de operação e construção dos dutos,
terminais marítimos e embarcações para o transporte de petróleo, derivados e de gás natural, tendo sido a
subsidiária criada para exercer especificamente essas funções. Salienta que o imóvel é bem de
propriedade da União, afetado para a realização de atividades de utilidade pública, dada a peculiar
natureza do uso, motivo pelo qual estaria alcançado pela imunidade constitucionalmente prevista.

Os advogados da Petrobras argumentam, ainda, que o fato de a Codesp não ser beneficiária da
imunidade recíproca não a afasta, “pois o que daria ensejo ao privilégio seria a destinação do imóvel ao
interesse público abastecimento nacional de combustíveis”. Segundo eles, não se trata de prorrogação ou
transferência a terceiros da imunidade recíproca, como alegado pelo município de Santos, mas da correta
interpretação do artigo 150, inciso VI, alínea “a”, da Constituição Federal.

De acordo com a Petrobras, há precedentes do Supremo no sentido de haver imunidade quanto ao IPTU
nos imóveis integrantes do acervo patrimonial do Porto de Santos, seja pela propriedade, seja pela
destinação dos terrenos, devendo tal entendimento ser aplicado ao caso concreto. Sob o ângulo da
repercussão geral, a empresa aponta que o assunto discutido tem relevância jurídica, sendo do "interesse
de todos os entes que utilizem bens da União, afetando-os à prestação de serviço público”.

Para o relator da matéria, ministro Marco Aurélio, o Supremo terá de definir o caso, observando o
grande número de sociedades de economia mista, pessoas jurídicas de direito privado que ocupam bens
de pessoa jurídica de direito público. “A imunidade subjetiva desta última estende-se à sociedade de
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economia mista? A resposta advirá do julgamento deste recurso extraordinário, com fidelidade absoluta
à Constituição Federal”, ressalta o ministro. Com informações da Assessoria de Imprensa do Supremo.
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